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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  IMPUGNAÇÃO  AO 
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  ACOLHIMENTO. 
INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  APELATÓRIO.  NÃO 
RECEBIMENTO PELO JUÍZO A QUO.  DECISÃO QUE NAO 
EXTINGUIU A EXECUÇÃO.  CABIMENTO DE AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  INTELIGÊNCIA DO ART. 475-M, §3º, CPC. 
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE  DO  STJ.  ARTIGO  557,  CAPUT,  DO  CPC. 
MANUTENÇÃO DO DECISUM. SEGUIMENTO NEGADO AO 
RECURSO.

- Art. 475-M, § 3º, CPC - “A decisão que resolver a impugnação é 
recorrível  mediante  agravo  de  instrumento,  salvo  quando 
importar extinção da execução, caso em que caberá apelação.”

- “Nos termos da jurisprudência Do STJ, o recurso cabível contra 
decisão  que  resolve  impugnação  interposta  e  decidida  já  na 
vigência da Lei 11.232/2005 é o agravo de instrumento, desde que 
não importe extinção do procedimento executivo, caso em que 
caberá apelação,  nos termos do art.  475-M, § 3º,  do Código de 
Processo  Civil,  não  havendo  que  se  falar  em  fungibilidade 
recursal ante o erro grosseiro na interposição do recurso.”

- Prescreve o art. 557, caput, do Código de Processo Civil que o 
Relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente 
inadmissível,  ou  ainda,  em  confronto  com  jurisprudência 
dominante  do  respectivo  Tribunal  ou  de  Tribunal  Superior, 
dispensando que o recurso seja julgado no colegiado.

RELATOR

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  por  José  de 
Alencar  Guimarães contra  decisão proferida pelo  MM.  Juízo da 8ª  Vara Cível  da 



Comarca de Campina Grande, que não recebeu o seu recurso de apelação.

Na  decisão,  a  magistrada  a  quo  entendeu  que,  após  o 
acolhimento da impugnação ao cumprimento da sentença, em razão do excesso de 
execução,  é  cabível  o  recurso de agravo de instrumento,  já  que não foi  extinta  a 
execução. 

Inconformado, a parte agravante aduz que o magistrado, sem 
ouvir  a opinião  abalizada e  legal  da contadoria  judicial  sobre as divergências  de 
liquidação de sentença apresentadas pelas partes, acolheu de plano os argumentos 
da agravada e os cálculos que ela apresentou, extinguindo a execução.

Alega  que  “não  resta  a  menor  dúvida  de  que  a  decisão 
agravada pôs fim a execução, à medida que acolheu os argumentos da impugnação, 
fixou  novos  valores,  não  determinou  a  continuidade  da  execução,  ao  contrário, 
determinou a expedição de alvarás, até os de sucumbência deferido ao advogado da 
agravada.”

Assevera, ainda, que é lógico que a decisão agravada extinguiu 
a execução, pois nada mais restava para se discutir na demanda. Ademais, defende 
que  a  decisão  deveria  textualmente  determinar  a  continuidade  da  execução, 
entretanto ela se omitiu.

Por  fim,  pleiteia  a  concessão  de  efeito  suspensivo  à  decisão 
atacada e, no mérito, o provimento do recurso, para o fim de que seja recebido e  
admitido o recurso de apelação interposto pelo agravante.

É o relatório.

DECIDO

Compulsando-se os autos e analisando-se a casuística posta em 
deslinde,  há  de  se  adiantar  que  o  presente  agravo  de  instrumento  não  merece 
seguimento, porquanto a matéria veiculada neste se encontra em flagrante confronto 
com a Jurisprudência dominante do Colendo STJ.

A esse respeito, pois, fundamental asseverar que a controvérsia 
em desate almeja que o recurso apelatório (fls. 40/49), interposto pelo ora agravante, 
seja recebido e analisado pelo magistrado de primeiro grau, uma vez que é o recurso 
adequado para o caso.

Desta feita, constata-se que o ora recorrente sustenta, para tanto, 
que o Juízo a quo, no momento em que acolheu a impugnação ao cumprimento de 
sentença do agravado, extinguiu a execução, sendo assim, o recurso cabível seria, 
realmente, a apelação, e não, o agravo de instrumento.



Inicialmente,  é  de  bom  alvitre  transcrever  o  dispositivo  da 
decisão,  em  que  o  juiz  acolheu  a  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença  da 
Telemar, in verbis:

“Isto posto, atento ao que consta dos autos, JULGO PROCEDENTE 
A  PRESENTE  IMPUGNAÇÃO  AO  CUMPRIMENTO  DA 
SENTENÇA, via de corolário, reconheço como existente EXCESSO 
DE EXECUÇÂO, em conformidade com o art.  475-L, inciso V, do 
CPC,  razão  porque,  acato  como  regular  e  escorreitos  os  cálculos 
confeccionados  pelo  executado  (fls.247),  fixando  doravante  como 
valor  do  cumprimento  de  sentença  em  razão  dos  honorários 
sucumbenciais  devidos  ao  exequente  no  valor  de  R$  4.697,96 
(quatro  mil,  seiscentos  e  noventa  e  sete  reais  e  noventa  e  seis 
centavos).”

Conforme se verifica, o magistrado a quo acolheu a impugnação 
ao cumprimento de sentença apenas para declarar o excesso da execução, entretanto 
determinou a continuação da execução com o valor que entendeu correto, subtraindo 
aquilo que estava em exagero.

O Código de Processo Civil, em seu art. 475-M, §3º, é expresso 
ao definir que é o agravo de instrumento o recurso adequado para atacar tal decisão:

§ 3o A decisão que resolver a impugnação é recorrível mediante 
agravo  de  instrumento,  salvo  quando  importar  extinção  da 
execução, caso em que caberá apelação.

Logo, como a decisão não tinha como finalidade a extinção da 
execução, uma vez que o procedimento continua quanto ao valor julgado correto, 
entendo que o recurso cabível seria o agravo de instrumento, e não a apelação cível, 
como queria o agravante.

O próprio STJ já pacificou este entendimento, in verbis:

“PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL.  IMPUGNAÇÃO  AO  CUMPRIMENTO  DE 
SENTENÇA.  JULGAMENTO.  EXECUÇÃO  NÃO  EXTINTA. 
RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 475-M, 
§ 3º, DO CPC. DECISÃO MANTIDA.
1.  O  recurso  cabível  contra  a  decisão  que  julga  impugnação  ao 
cumprimento de sentença sem extinção do processo de execução é o 
agravo de instrumento (art. 475-M, § 3º, do CPC).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.”1

1 STJ – AgRg no Resp 1046066 – Min. Antônio Carlos Ferreira – T4 – 25/11/2013.



AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO CABÍVEL CONTRA 
DECISÃO QUE APRECIA IMPUGNAÇÃO DO CUMPRIMENTO 
DE  SENTENÇA  E  EXTINGUE  O  PROCEDIMENTO 
EXECUTÓRIO.  APELAÇÃO.  ART.  475-M,  §  3º,  DO  CPC. 
INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ERRO 
GROSSEIRO.  DECISÃO  MANTIDA  PELOS  PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. PROVIMENTO NEGADO.
1.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  egrégia  Corte,  o  recurso 
cabível  contra  decisão  que  resolve  impugnação  interposta  e 
decidida  já  na  vigência  da  Lei  11.232/2005  é  o  agravo  de 
instrumento,  desde  que  não  importe  extinção  do  procedimento 
executivo, caso em que caberá apelação, nos termos do art. 475-M, § 
3º,  do  Código  de  Processo  Civil,  não  havendo  que  se  falar  em 
fungibilidade  recursal  ante  o  erro  grosseiro  na  interposição  do 
recurso.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.”2

“DIREITO  PRIVADO  NÃO  ESPECIFICADO.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO  CONTRA  A  DECISÃO  QUE  NÃO  RECEBEU 
RECURSO DE APELAÇÃO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO 
DE  SENTENÇA.  RECURSO  CABÍVEL.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.
Da decisão que julga a impugnação ao cumprimento da sentença 
cabe agravo de instrumento, a menos que importe em extinção da 
execução,  nos  termos  do  §  3º  do  art.  475-M  do  CPC.  No  caso, 
incabível o recurso de apelação, porquanto não houve extinção da 
execução.  Inaplicabilidade  do  principio  da  fungibilidade  por  se 
tratar  de  impropriedade  técnica  insuperável.  NEGADO 
SEGUIMENTO AO AGRAVO.”3 

Portanto, entendo que a decisão que resolver impugnação, mas 
sem importar em extinção da execução, é recorrível mediante agravo, e não apelo, 
não havendo que se falar em fungibilidade recursal, já que se trata de erro grosseiro.

Em razão das considerações tecidas acima, com fulcro no artigo 
557, caput, do Código de Processo Civil, e na Jurisprudência dominante do STJ, nego 
seguimento ao agravo de instrumento,  mantendo incólumes os exatos termos da 
decisão interlocutória objurgada.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 12 de fevereiro de 2015.

2 STJ – AgRg no Aresp 564161 – Min. Raul Araúio – T4 – 17/10/2014. 

3 AI Nº 70058111972, 16 Câmara Cível, TJRS, Relator: Paulo Sérgio Scarparo, Julgado em 13/01/2014.



Desembargador João Alves da Silva
Relator


